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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. BASE DE CÁLCULO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Recurso Especial para dar-lhe 
provimento, a fim de determinar a inclusão do auxílio-alimentação, do auxílio-saúde e do abono 
de permanência na base de cálculo da licença-prêmio não gozada (fls. 270-273, e-STJ).
2. Como consignado anteriormente, esta Corte entende que as rubricas que compõem a 
remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-
prêmio em pecúnia, entre elas estão os auxílios alimentação e saúde, além do abono-
permanência. Em idêntico sentido, AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 19.12.2018.
3. No presente Agravo Interno, a União se limita a afirmar, de modo genérico, que os valores ora 
discutidos não são vantagens permanentes e que, por isso, devem ser excluídos da base de 
cálculo discutida. Não reúne, entretanto, decisões contemporâneas ou posteriores àquelas 
mencionadas na decisão ora combatida para demonstrar eventual superação do entendimento 
aplicado, tampouco faz análise pormenorizada a fim de comprovar que a situação sob análise 
difere de forma substancial daquelas retratadas nos precedentes citados. Ante a deficiência na 
motivação e na impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ORLANDO FERNANDES MARINHO 
ADVOGADOS : MARCEL CAVALCANTI CARNEIRO  - PB013578 
    JOSE FERNANDES DO NASCIMENTO  - PB025646 
    MILENA PEREIRA FERNANDES  - PB024235 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Recurso Especial para 

dar-lhe provimento, a fim de determinar a inclusão do auxílio-alimentação, do 

auxílio-saúde e do abono de permanência na base de cálculo da licença-prêmio não 

gozada (fls. 270-273, e-STJ). 

A União, parte ora agravante, afirma (fls. 280-281, e-STJ):

Portanto, embora a jurisprudência do STJ entenda que a base de 
cálculo é a remuneração do cargo efetivo, não se olvida de que apenas as 
vantagens permanentes devem compô-la, sendo que auxílio-alimentação; saúde 
suplementar; auxílio-transporte; adicionais de insalubridade e periculosidade; 
adicionais por desempenho de serviço noturno ou extraordinário; assistência 
pré-escolar; gratificação natalina e o 1/3 de férias não são pagos de modo 
permanente.

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 290-294, e-STJ. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. BASE 
DE CÁLCULO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Recurso Especial 
para dar-lhe provimento, a fim de determinar a inclusão do auxílio-alimentação, 
do auxílio-saúde e do abono de permanência na base de cálculo da 
licença-prêmio não gozada (fls. 270-273, e-STJ). 
2. Como consignado anteriormente, esta Corte entende que as rubricas que 
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo 
da conversão da licença-prêmio em pecúnia, entre elas estão os auxílios 
alimentação e saúde, além do abono-permanência. Em idêntico sentido, AgInt 
no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe de 19.12.2018.
3. No presente Agravo Interno, a União se limita a afirmar, de modo genérico, 
que os valores ora discutidos não são vantagens permanentes e que, por isso, 
devem ser excluídos da base de cálculo discutida. Não reúne, entretanto, 
decisões contemporâneas ou posteriores àquelas mencionadas na decisão ora 
combatida para demonstrar eventual superação do entendimento aplicado, 
tampouco faz análise pormenorizada a fim de comprovar que a situação sob 
análise difere de forma substancial daquelas retratadas nos precedentes citados. 
Ante a deficiência na motivação e na impugnação de fundamento autônomo, 
aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4.7.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, uma vez que a decisão ora 

agravada está em consonância com a jurisprudência do STJ.

Como consignado anteriormente, esta Corte entende que as rubricas 

que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 

conversão da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas estão os auxílios alimentação e 

saúde, além do abono permanência. Em idêntico sentido, o AgInt no AREsp 

475.822/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

19.12.2018.

No presente Agravo Interno, a União se limita a afirmar, de modo 

genérico, que os valores ora discutidos não são vantagens permanentes e que, por 

isso, devem ser excluídos da base de cálculo discutida. Não reúne, entretanto, 

decisões contemporâneas ou posteriores àquelas mencionadas na decisão ora 

combatida para demonstrar eventual superação do entendimento aplicado, tampouco 

faz análise pormenorizada a fim de comprovar que a situação sob análise difere de 

forma substancial daquelas retratadas nos precedentes citados. 

Ante a deficiência na motivação e na impugnação de fundamento 

autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
CONDIÇÃO FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTOS DO ARESTO COMBATIDO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA.

(...)
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos do 

acórdão recorrido atrai a incidência analógica das Súmulas 283 e 284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.930.142/SE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 17/8/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO INATACADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. A parte não trouxe argumentação voltada a impugnar 

objetivamente os fundamentos do acórdão recorrido, concernentes à aplicação 
das regras de transição para contagem do prazo prescricional e à interpretação 
lógico-sistemática do pedido. Incidência das Súmulas 284 e 283 do STF.

(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.045.316/PI, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 22/6/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.013.954 / PB
Número Registro: 2022/0217036-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08080877020204058200 8080877020204058200

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORLANDO FERNANDES MARINHO
ADVOGADOS : MARCEL CAVALCANTI CARNEIRO - PB013578

JOSE FERNANDES DO NASCIMENTO - PB025646
MILENA PEREIRA FERNANDES - PB024235

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ORLANDO FERNANDES MARINHO
ADVOGADOS : MARCEL CAVALCANTI CARNEIRO - PB013578

JOSE FERNANDES DO NASCIMENTO - PB025646
MILENA PEREIRA FERNANDES - PB024235

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 12 de setembro de 2023
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